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Suprime o Art. 3^ da Lei ns 2»968/89.

AUTUAÇÃO

Aos doze dias do mês de outubro

mil novecentos e oitenta e - nove , aulúo o

supra citado e mais documentos que seguem

do ano de

presente
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EROJETO DE LEI ITS 3.93/89

Suprime o Art, 3® âa Lei nS 2.968/89

Reg^síre-se. Autuasse.das Sessões, j|ç|,] / Jo g g
f!K«bj-ica do"p Bidenlsi)

Art. 12 « Pica suprimido o Art, 32 da Lei Municipal

ns 2.968/89, de 14 de fevereiro de 1989.

Art. 22 « Esta Lei entrará em vigor na data de sua
publicação, revogadas as disposições em contrário.

Sala das Sessões, 12 de outubro de 1989,

SOLIMAE BÜ^Rf
Ver

O
c-,\

C^.J'

0\">1, V , -
réador.
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JBSÍDIEICATIVA

.  , -Ci#

o Art. 3® da Lei Municipal n2 2,968/89 deve ser su
primido, porquanto contraria o § 89 do Art. 15G da Cons
tituição Federalf

"Art, 150 - Sem prejtazos de outras garantias as

seguradas ao contribuinte, é vedado à União, aos Estados,
ao Distrito Federal e aos Municípiòè;

"§ 62 - Qualquer anistia ou remissão que envolva m
teria tributária ou previdenciária sõ poderá ser concedi
da através de Lei específica. Federal, Estadual ou Muni
cipal."

Uma Lei de isenção fiscal somente poderá ser especí
fica se indicar, claramente, as pessoas, ou classes de
pessoas, que serão beneficiadas e os motivos determinan
tes da anistia fiscal,

O Art. 3® que se quer suprimir não infoima quais
pessoas terâo cancelados seus débitos. De um modo vago,refere-se aquelas pessoas que se proponham a cumprir as
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as postara» aranicipais e demais normas legais.

Ora, o comprimento de normas legais e dever indecli-»

nável de toáè cidadão, e não se deve premiar, exatamente,

aqueles que não cumpriram a lei.

O Art, 3® da Lei nS 2,968/89 infringe ainda o inciso

II do citado Art, 150, vedando aos Municípiosí

"II - Instituir tratamento desigual entre contribuifi

tes que se encontrem em situação equivalente, proibida "

qualquer distinção em razão da ocupação profissional, ou

função por eles exercida, independentemente da denomina

ção jurídica dos rendimentos, títulos ou direitos."

Por estes motivos, confio no apoio dos companheiros

desta ilustre Casa, para aprovar o presente I^ojeto de

lei.



Comissão de Justiça e Redaçã®
Ao Vereador

para reíatar.

Sala das Comissõás,. Jí9

Presidente da Comissão

Comissão de Finanças e Orçamento
Ao Vereador

para relatar.

Sala das Córhissoes, /19 >

Presidente da Comissão
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COMISSÃO nF Finanças e Qpoamento
Lsi

PROJETO DE

iniciativa:

RELATOR:

Edil Solimar Bueno Patrício

293/89

P A R B G S il

O Artigo que se pretende ver suprimido está consti

tuído de legalidade e constitucionalidade j pna. vez que a Lei
ns 2.9^58/89 é específicaj ou se^a, trata-se de matéria refe
rente ca tributos muinicipaiso} por isso somos favoráveis à a-

provação da matéria^
Sala das Comissões5 23 de outubro de I989,

jose Amaral

Pr e^ dente

cyr imer-rco Cruz

ííembro

SALA DAS COMISSÕES SC-OOl/lOOO
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COMISSÃO DF Finanças e Orçamento \
Lei

PROJETO DE m9 293/89 \ \
iniciativa:

RELATOR: _

 1
Edil Solimar Bueno Patrício ' \

\

Parecer

/

/■

o Artigo que se pretende ver suprimido está consti
tuído de legalidade e constituclonalidadej sima vez que a Lei
ns 2.968/89 e específica, ou seja, trata-se de matéria refe
rente ra tributos municipais.^ por isso somos favoráveis a a-
provação da matéria.

Sala das Comissões, 25 de outubro de 1989.

jose íSarlos Amaral

Presidente

JQ ^cirae
mbro

Cruz

A
\

;  \
\

s'ala das comissões sc-001/1000
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COMISSÃO np Justiça e Redação

PROJETO DE_

iniciativa:.

RELATOR:

Lei

Edil SollBiar Bueno Patrício
.N

o 293/89

Edil Efenoel Paiva de Amorim

PARECER

Somos favoráveis â aprovação da matéria porque a
Lei n® 2,968/89 institui tratamrnto desigual entre os contri

buintes municipais.

Sala das Comiss! o de 1989,utudees 25

Pa Ma^ctinsza

Pr te

%noel Pfeii^a de''Amorini

Reator

SassoLauri

Memlsrç

SALA DAS COMISSÕES sc-001/1000
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COMISSÃO np Justiga e Redação

PROJETO DE_

iniciativa:.

RELATOR:

Lei

Edil Solimar Bueno Patrício
N
o 293/89

Edil Mianoel Paiva de JUaorim

PARECER

Somos favoráveis â aprovação da matéria porque a
Lei n® 2« 968/89 institui tratamrnto desigual entre os contri,

buintes municipais*

Sala das Comissõe e 1989.brode u

M
rtinsm

nte

j'''^anoei3/ Paiva dd Amorim

jelator'

laürindp Sasso \

Membro |

\

salIa das, comissões sc-OOI/1000
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\  \


